
6) A proibição de controlo da competência do tribunal
de origem, prevista no artigo 24.o do Regulamento
n.o 2201/2003, significa que o tribunal nacional ao qual
tiver sido apresentado o pedido de reconhecimento ou de
não reconhecimento da decisão de um tribunal estrangeiro,
que não pode controlar a competência do tribunal do
Estado-Membro de origem e que não tenha encontrado
outros fundamentos de não reconhecimento das decisões
definidos no artigo 23.o do Regulamento n.o 2201/2003,
deve reconhecer a decisão de regresso da criança proferida
pelo tribunal do Estado-Membro de origem se esse tribunal
não tiver respeitado o processo definido no Regulamento
n.o 2201/2003 para decidir a questão do regresso da
criança?

(1) Regulamento (CE) n.o 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro
de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de
decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade
parental e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1347/2000 (JO 2003,
L 338, p. 1).

Recurso interposto em 15 de Maio de 2008 — Comissão
das Comunidades Europeias/República Francesa

(Processo C-200/08)

(2008/C 171/43)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: A. Bordes e H. Støvlbæk, agentes)

Recorrida: República Francesa

Pedidos da recorrente

— Declarar que, ao negar aos instrutores de snowboard alemães
e britânicos a possibilidade de ensinar esta disciplina em
França e ao não mencionar, no decreto de 4 de Maio de
1995, conforme alterado, os diplomas de instrutor de snow-
board adquiridos noutros Estados-Membros, a República
Francesa não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força dos artigos 39.o, 43.o e 49.o do Tratado CE e do
artigo 6.o da Directiva 92/51/CEE (1);

— Condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Enquanto, em vários Estados-Membros, o ensino de esqui e de
snowboard pode ser exercido por profissionais que tenham rece-

bido formações distintas, em França o snowboard só pode ser
ensinado por instrutores de esqui.

A recorrente considera que a recusa em autorizar o acesso
somente em relação à profissão de instrutor de snowboard não
pode ser justificada com base nos princípios fundamentais da
livre circulação de pessoas, da livre prestação de serviços e do
direito de estabelecimento. Por outro lado, a Comissão considera
que não estão preenchidas as quatro condições cumulativas
derrogatórias estabelecidas pela jurisprudência do Tribunal de
Justiça para justificar uma eventual restrição a tais princípios —
não discriminação, razões imperiosas de interesse geral, aptidão
para garantir a realização do objectivo prosseguido e conside-
ração do princípio da proporcionalidade.

(1) Directiva 92/51/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa
a um segundo sistema geral de reconhecimento das formações
profissionais, que completa a Directiva 89/48/CEE (JO L 209, p. 25).

Acção intentada em 20 de Maio de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-209/08)

(2008/C 171/44)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: Maria Condou Durande, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo

Pedidos da demandante

— Declarar que, não tendo aprovado as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2004/81/CE do Conselho, de
29 de Abril de 2004, relativa ao título de residência conce-
dido aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do
tráfico de seres humanos ou objecto de uma acção de auxílio
à imigração ilegal, e que cooperem com as autoridades
competentes (1), ou, em todo o caso, por não ter comuni-
cado as referidas disposições à Comissão, o Grão-Ducado do
Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força do artigo 17.o da referida directiva;

— Condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

O prazo fixado para a transposição da directiva terminou em
5 de Agosto de 2006. Ora, à data da propositura da presente
acção, o demandado ainda não tinha tomado as medidas neces-
sárias para a transposição da directiva ou, em todo o caso, não
tinha informado a Comissão dessas medidas.

(1) JO L 261, p. 19.

Acção proposta em 23 de Maio de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-223/08)

(2008/C 171/45)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: C. Huvelin, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo

Pedidos da recorrente

— Declarar que o Grão-Ducado do Luxemburgo, ao não
adoptar as disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas necessárias para dar cumprimento à Directiva
2006/100/CE do Conselho, de 20 de Novembro de 2006,
que adapta determinadas directivas no domínio da livre
circulação de pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da
Roménia (1) e, de qualquer modo, ao não as ter comunicado
à Comissão, não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força do artigo 2.o da directiva;

— Condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da Directiva 2006/100/CE
terminou na data da adesão da Bulgária e da Roménia à União
Europeia, ou seja, em 1 de Janeiro de 2007. Na data da propo-
sição da acção não foi adoptada ou comunicada pelo deman-
dado à Comissão nenhuma medida de transposição.

(1) JO L 363, p. 141.

Acção proposta em 23 de Maio de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Francesa

(Processo C-224/08)

(2008/C 171/46)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: C. Huvelin, agente)

Demandada: República Francesa

Pedidos da recorrente

— Declarar que a República Francesa, ao não adoptar as dispo-
sições legislativas, regulamentares e administrativas necessá-
rias para dar cumprimento à Directiva 2006/100/CE do
Conselho, de 20 de Novembro de 2006, que adapta deter-
minadas directivas no domínio da livre circulação de
pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da Roménia (1)
e, de qualquer modo, ao não as ter comunicado à Comissão,
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do
artigo 2.o da directiva;

— Condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da Directiva 2006/100/CE
terminou na data da adesão da Bulgária e da Roménia à União
Europeia, ou seja, em 1 de Janeiro de 2007. Ora, na data de
proposição da presente acção, a recorrida ainda não tinha adop-
tado as medidas necessárias para transpor a directiva na totali-
dade, designadamente no atinente às profissões médicas, aos
advogados e aos arquitectos.

(1) JO L 363, p. 141.

Despacho do Presidente do Tribunal de Justiça de
28 de Novembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial do
Juzgado de lo Social n.o 3 de Valladolid — Espanha) —
Vicente Pascual García/Confederación Hidrográfica del

Duero

(Processo C-87/06) (1)

(2008/C 171/47)

Língua do processo: espanhol

O Presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do
processo no registo do Tribunal.

(1) JO C 121 de 20.5.2006.
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